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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE E
PERDAS  E  DANOS.  VENDA  DE  IMÓVEL.
INADIMPLÊNCIA  DA PROMOVIDA.  TEORIA  DO
ADIMPLEMENTO  SUBSTANCIAL.  PAGAMENTO
EQUIVALENTE  A  85,59%.  RECONVENÇÃO.
CONSIGNAÇÃO  DO  VALOR  DEVIDO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “A Teoria do Adimplemento Substancial consiste na
impossibilidade  da  resolução  do  contrato  nas
ocasiões  em  que  o  pacto  já  esteja  com  uma
considerável  quantidade  de  parcelas  quitadas,
estando tal teoria consubstanciada nos princípios da
boa-fé objetiva, da função social dos contratos, bem
como da vedação ao enriquecimento sem causa”.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER O  RECURSO
APELATÓRIO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 208.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  PHILIPÉIA

CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA contra decisão de fls.  160/167

proferida pelo Juiz de Direito da  9ª Vara Cível da Capital que, nos autos da

Ação de Rescisão Contratual c/c Reintegração de Posse e Perdas e Danos

movida em face de ELIANE MARIA DE MENEZES,  julgou improcedentes os
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pedidos  formulados  pela Autora,  condenando-se  ao  pagamento  das  custas

processuais,  já antecipadas  (fl. 154), bem como em honorários advocatícios,

em favor do patrono da Demandada/Reconvinte, no montante de R$ 2.000,00

(dois mil reais), nos termos do art. 20, §3º, alíneas “a”, “b” e “c” e §4º, ambos do

CPC.  E,  ainda,  em  relação  à  Ação  Reconvencional  (fls.  52/61),  julgou

procedente, em parte, o pedido, deferindo a efetivação do depósito judicial dos

valores devidos pela Promovida/Reconvinte, após o cálculo de atualização pela

contadoria  do Juízo,  declarando-se quitada toda a dívida e extinto o débito

entre  as  partes,  tão  logo  efetivado  o  depósito  judicial  de  tais  valores

devidamente atualizados. Ante a sucumbência recíproca na Reconvenção, os

honorários advocatícios foram compensados.

Em suas  razões,  fls.  168/171,  a  Apelante  sustenta  que  em

novembro de 2006 o valor do contrato não representava mais o seu montante

original,  uma  vez  que  sobre  o  saldo  devedor  é  previsto  a  correção,

constatando-se, na realidade, o pagamento equivalente a 70,40% da avença,

restando atestada a inexistência de adimplemento substancial. Alega que em

momento algum a Apelada demonstrou que houve disposição para efetuar a

dívida,  não havendo consignação de qualquer  quantia  que entende devida,

bem  como  o  caso  é  de  inadimplência  contumaz.  Ao  final,  pugna  pelo

provimento do recurso. Caso não seja esse o entendimento, que a Recorrida

seja condenada a pagar indenização por perdas e danos, bem como requer a

exclusão dos honorários advocatícios sucumbenciais.

Petição apresentada pela Autora,  fls.  183/184,  requerendo a

juntada aos autos do  memorial de cálculo e  comprovante de pagamento, em

20/08/2013, do valor atualizado da dívida (R$ 26.837,88), nos termos do que

restou decidido, através da guia de depósito judicial via boleto de cobrança.

Ratificação do Recurso Apelatório, fls. 191/193.

A Procuradoria Geral de Justiça não opinou sobre o mérito (fls.

199/200).

É o relatório.
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VOTO 

Sem razão à pretensão da Apelante.

Exsurge dos autos  que,  no  dia  30  de setembro de 2005,  a

Promovente  firmou  com a  Promovida  Contrato  de  Promessa  de  Compra  e

Venda  de um imóvel,  qual  seja:  aptº.  202  do  Edf.  Ipiranga,  situado  na Av.

Manoel Moraes, nº 950, Manaíra, Nesta Capital, no montante de R$ 72.500,00

(setenta e dois mil e quinhentos reais) (fls. 26/28).

Sustenta que a Demandada, após ajustado o referido negócio,

a  partir  do  mês  de  abril  de  2006,  ficou  inadimplente,  sendo  notificada

extrajudicialmente a pagar o débito por duas vezes (fls. 22 e 24), não havendo

êxito, o que lhe causou sérios prejuízos. 

Postulou  a  rescisão  contratual,  a  reintegração  na  posse  do

imóvel acima referido, assim como o pagamento de um aluguel no valor de R$

500,00 (quinhentos reais) por mês ocupado de forma irregular pela Promovida

até a efetiva entrega das chaves, a título de perdas e danos.

Na  Reconvenção,  postulou  a  Promovida  a  consignação  da

quantia devida, bem como danos morais suportados.

Pois bem.

O  Código  Civil  de  2002  não  previu,  expressamente,  o

adimplemento substancial, mas sua aplicação vem se realizando com base nos

princípios da boa-fé objetiva, da função social dos contratos, da vedação ao

abuso de direito e ao enriquecimento sem causa.

Sendo  assim,  antes  de  recorrer-se  à  interpretação  literal  de

dispositivos legais ou contratuais, é preciso verificar a relação contratual em

toda a sua extensão, bem como o comportamento das partes, os efetivos e

reais prejuízos destas, a natureza e a finalidade do negócio, o número das
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prestações pagas, dentre outros.

In  casu,  verifico  que  a  Apelada  adimpliu  R$  62.050,00

(sessenta e dois mil e cinquenta reais), isto é, 85,59% do valor do bem  (R$

72.500,00), e demonstrou a possibilidade de adimplir o resto das obrigações,

conforme ficou comprovado nos autos,  tendo procurado inclusive  o PROCON

para  saldar  a  dívida,  após as  notificações extrajudiciais,  divergindo apenas

quanto ao montante devido (fl. 67).

Não houve, no caso em tela, um inadimplemento fundamental,

quando a resolução do contrato é de rigor, uma vez que há efetivamente o

descumprimento da obrigação em seus elementos principais.

Desse modo, constato que estão presentes os requisitos para a

configuração  do  adimplemento  substancial:  cumprimento  expressivo  do

contrato; prestação realizada que atenda à finalidade do negócio jurídico; boa-

fé  objetiva  na execução do contrato;  preservação do equilíbrio  contratual  e

ausência de enriquecimento ilícito.

Acerca do adimplemento substancial,  como causa impeditiva

da rescisão contratual, o Enunciado 361 da IV Jornada de Direito Civil do STJ:

“O  adimplemento  substancial  decorre  dos  princípios  gerais  contratuais,  de

modo a fazer preponderar a função social do contrato e o princípio da boa-fé

objetiva, balizando a aplicação do art. 475”.

Sobre a aplicabilidade de tal instituto, eis a jurisprudência:

PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  PEDIDO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  ADIMPLEMENTO
SUBSTANCIAL.  Função  social  do  contrato  e  boa-fé  –
CCB.  Arts.  421/422.  Entende-se  que  o  contrato  há  de
cumprir  com  a  sua  função  social,  o  que  se  reputa
impossível se o mesmo for tornado inútil, como no caso
da  rescisão  diante  de  um  adimplemento  substancial,
como  tem-se  no  caso  em  testilha.  Adimplemento
substancial,  da  ordem  de  70%,  que  autoriza  a
confirmação do vínculo contratual,  repelida a pretensão
de o rescindir. Doutrina. Jurisprudência. Demanda julgada
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improcedente. Apelo IMPROVIDO1. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA. RESCISÃO DE CONTRATO. ADIMPLEMENTO
SUBSTANCIAL.  INOCORRENCIA.  Não  há  falar  em
nulidade da sentença quando esta respeita estritamente
os  termos  em  que  proposta  a  ação. A  teoria  do
adimplemento  substancial  consiste  na
impossibilidade  da  resolução  do  contrato  nas
ocasiões  em  que  o  pacto  já  esteja  com  uma
considerável  quantidade  de  parcelas  quitadas,
estando tal teoria consubstanciada nos princípios da
boa-fé objetiva, da função social dos contratos, bem
como da vedação ao enriquecimento sem causa. No
caso, à época da propositura da ação,  os réus haviam
pago apenas a primeira parcela do contrato, razão pela
qual  não  há  falar  na  aplicação  da  mencionada  teoria,
sendo  impositiva  a  rescisão  do  contrato.  Ademais,  os
demandados  sequer  lograram  comprovar  a  eventual
negativa de recebimento de valores por parte do autor.
Todavia,  inviável  a  compensação  da  multa  com  a
devolução dos valores pagos, visto que ausente expressa
previsão  contratual  para  tal.  Precedentes  da  Corte.
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
UNÂNIME.2

Filio  ao  mesmo  entendimento  do  Magistrado  a  quo quando

ressaltou, fls. 165/166: 

“a  evidente  desproporcionalidade  das  prestações
envolvidas  no  contrato,  apresentado-se  vantagem
exagerada  para  a Promovente,  que  busca  rescindir  o
contrato  e  ser  reintegrado  na  posse  de  imóvel,  que
certamente  sofreu  valorização  substancial,  lhe  sendo
mais 'vantajoso` retornar o bem do que cobrar o que lhe
efetivamente for devido, à luz do contrato assinada entre
as  partes.  E  isto  tudo  partindo  de  uma  empresa  de
construção civil, pessoa jurídica do ramo dos negócios e
que não se importou, data maxima venia, com os valores
da  solidariedade,  da  justiça  social  ou  da  dignidade  da
pessoa humana”.

Portanto,  inviável  rescindir  o  negócio  jurídico  em razão  das

vedações impostas por princípios nos quais se funda a Teoria do Adimplemento

Substancial.

Por tais razões, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO,

mantendo a sentença em todos os seus termos.

1  Apelação Cível N" 70033003757, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José
Francisco Pellegrini, Julgado em 30./03/20102
2  Apelação Cível N° 70036861649. Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS. Relator: Walda 
Maria Melo Pierro. .Julgado em 08/09/2010)

5



Apelação Cível nº 0028907-90.2009.815.2001

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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